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    ANEXO 1 - MINUTA DO DECRETO


    MINUTA DO DECRETO


    Súmula: Regulamenta a Lei Estadual nº 16.751, de 29 de dezembro de 2010, que institui, no âmbito do sistema estadual de ensino fundamental e médio, a merenda escolar orgânica.


    A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, inciso V, da Constituição Estadual, e considerando o disposto na Lei Estadual n° 16.751, de 29 de dezembro de 2010, DECRETA:


    Art. 1º. A Lei Estadual nº 16.751, de 29 de dezembro de 2010, que institui, no âmbito do sistema estadual de ensino fundamental e médio, a merenda escolar orgânica, fica regulamentada nos termos deste Decreto.


    Art. 2°. Para os fins deste Decreto, considera-se:


    I - Merenda escolar: denominada de Alimentação Escolar conforme dispõe a Lei Federal nº 11.947/2009;


    II - Alimentação Escolar: é o alimento saudável e adequado, oferecido no ambiente escolar, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, inclusive alimentos funcionais, que respeitam a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica, conforme dispõe a Lei Federal nº 11.947/2009;


    III - Alimentos Funcionais: são componentes da dieta comum que podem fornecer benefícios além dos nutrientes básicos, que integram a listagem de alimentos fornecidos por meio da agricultura familiar;


    IV - Cardápio da Alimentação Escolar: instrumento que visa assegurar a oferta de alimentação saudável e adequada, elaborado por nutricionista, vinculado à Entidade Executora do Programa Estadual de Alimentação Escolar do Paraná, de modo a respeitar as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da localidade e a pautar-se na sustentabilidade, sazonalidade e diversificação agrícola da região, conforme dispõe a Lei Federal nº 11.947/2009;


    V - Alimentação Escolar Orgânica: é aquela composta por produtos orgânicos, sejam in natura ou processados, obtidos em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundos de processo extrativista sustentável orgânico e aprovado por Organismos de Avaliação da Conformidade Orgânica (OAC) ou Organização de Controle Social (OCS) devidamente credenciado ou cadastrado, respectivamente, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme dispõe a Lei Federal nº 10.831/2003 e com o Decreto Federal nº 6.323/2007;


    VI - Organismos de Avaliação da Conformidade Orgânica: organizações e/ou pessoas jurídicas, que prestam os serviços de avaliação da conformidade orgânica, por meio da certificação de processos produtivos e/ou produtos, atendendo aos requisitos estabelecidos pelo Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica, e que estão devidamente credenciadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme dispõe a Lei Federal nº 10.831/2003 e com o Decreto Federal nº 6.323/2007;


    VII - Organização de Controle Social: grupo, associação, cooperativa ou consórcio a que está vinculado o agricultor familiar em venda direta, previamente cadastrado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com processo organizado de geração de credibilidade orgânica, a partir da interação com pessoas e organizações, sustentado na participação, comprometimento, transparência, confiança e reconhecimento da sociedade, conforme dispõe a Lei Federal nº 10.831/2003.


    VIII - Sistema Orgânico de Produção Agropecuária: todo aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais e à proteção do meio ambiente, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não renovável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos e eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização. O sistema orgânico de produção agropecuária e industrial abrange os sistemas ecológico, biodinâmico, natural, regenerativo, biológico, agroecológico, permacultura e outros que atendam aos princípios estabelecidos pela Lei Federal nº 10.831/2003;


    IX - Conversão Orgânica: é o processo de conversão de uma área de produção convencional para a produção orgânica dentro de uma unidade de produção (UP). O início do período de conversão varia de acordo com o tipo de exploração e a utilização anterior da unidade, considerada a situação socioambiental atual. As atividades a serem desenvolvidas durante o período de conversão devem estar estabelecidas no plano de manejo orgânico da unidade de produção e avaliadas pelos organismos de avaliação da conformidade orgânica, conforme dispõe o Decreto Federal nº 6.323/2007;


    X - Educação Alimentar e Nutricional: processo de ensino e aprendizagem, que perpassa o currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional, conforme dispõe a Lei Federal n° 11.947/2009;


    XI - Segurança Alimentar e Nutricional: consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base as práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis, conforme dispõe a Lei Federal nº 11.346/2006.


    Art. 3º. O Poder Público apoiará a agricultura familiar e suas entidades para que haja condições de cumprir os objetivos deste Decreto e da Lei Estadual n.º 16.751/2010. Dentre as formas de apoio estão:


    I - A aquisição progressiva de produtos orgânicos oriundos, preferencialmente, da agricultura familiar, do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando os assentamentos da reforma agrária, os povos indígenas, as comunidades quilombolas e comunidades tradicionais;


    II - A adequação das atuais condições logísticas para entrega e distribuição dos produtos oriundos da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, dos assentamentos da reforma agrária, os povos indígenas, as comunidades quilombolas e as comunidades tradicionais;


    III - O fortalecimento das organizações da agricultura familiar, agroindústrias familiares e cooperativas de agricultores familiares, por meio da melhoria da infraestrutura e processos de qualificação da gestão de negócios;


    IV - As atividades previstas no Plano de Introdução Progressiva de Produtos Orgânicos na Alimentação Escolar do Estado do Paraná, constante no Anexo Único deste Decreto.


    Art. 4º. Para a consecução do disposto no artigo 2º, da Lei Estadual nº 16.751/2010, fica estabelecido o Plano de Introdução Progressiva de Produtos Orgânicos na Alimentação Escolar do Estado do Paraná constante no Anexo Único deste decreto.


    §1° O Plano de que trata o caput deste artigo foi elaborado em conformidade com o disposto nos artigos 2º e 5° da Lei Estadual nº 16.751/2010 e no Decreto Estadual nº 9.117/2018, que instituiu o Grupo de Trabalho Intersetorial Estadual, o qual contou com a participação de instituições públicas do Estado do Paraná e da sociedade civil e propôs estratégias que estimulem a produção orgânica para a oferta, de forma gradativa, de 100% (cem por cento) da alimentação escolar orgânica aos alunos da rede de ensino público do Estado do Paraná;


    §2º. O Estado do Paraná deverá proporcionar, conforme dispõe o Plano de Introdução Progressiva de Produtos Orgânicos na Alimentação Escolar do Estado do Paraná, condições para aumentar a produção orgânica e a aquisição progressiva de produtos orgânicos e em conversão, de acordo com o seguinte cronograma de metas:


    I - 2019 a 2021: atingir no mínimo 20% (vinte por cento) do volume adquirido;


    II - 2022 a 2024: atingir no mínimo 40% (quarenta por cento) do volume adquirido;


    III - 2025 a 2027: atingir no mínimo 70% (setenta por cento) do volume adquirido;


    IV - 2028 a 2030: atingir 100% (cem por cento) do volume adquirido até o final do segundo semestre do ano de 2030.


    Art. 5º. Sobre a conversão orgânica, determina-se que:


    § 1º. A comprovação da condição de conversão se dará a partir da elaboração do plano de manejo orgânico pelo produtor e seu respectivo reconhecimento por um organismo de avaliação da conformidade orgânica, entidade credenciada ou cadastrada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme dispõe a Lei Federal nº 10.831/2003 e com o Decreto Federal nº 6.323/2007;


    § 2º. Os produtores interessados em ofertar produtos em conversão orgânica para o Programa Estadual de Alimentação Escolar deverão se cadastrar junto ao órgão/entidade indicado pelo Comitê Gestor, conforme normas a serem estabelecidas pelo mesmo, no prazo de até 180 (cento e oitenta dias) a contar da publicação deste Decreto;


    § 3°. O prazo máximo de fornecimento de produtos em conversão orgânica, por produtor, será de até 02 (dois) anos, observando o inciso IX do Art. 2º deste decreto;


    § 4º. No período de conversão orgânica fica vedado o uso de agrotóxicos, organismos geneticamente modificados, materiais sintéticos e insumos não aprovados na Lista de Substâncias Permitidas para uso nos Sistemas Orgânicos de Produção Animal e Vegetal, conforme dispõe o Decreto Federal nº 6.323/2007;


    Art. 6º. Para cumprimento das metas estabelecidas no Plano de Introdução Progressiva de Produtos Orgânicos na Alimentação Escolar do Estado do Paraná, os produtos orgânicos e em conversão orgânica oriundos da agricultura familiar, do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, dos assentamentos da reforma agrária, dos povos indígenas, das comunidades quilombolas e comunidades tradicionais receberão preços diferenciados:


    I - Produtos orgânicos certificados: acréscimo linear de até 30% (trinta por cento) sobre o preço dos produtos convencionais;


    II - Produtos em conversão orgânica: acréscimo linear de até 10% (dez por cento) sobre o preço dos produtos convencionais, como incentivo à conversão orgânica dos sistemas de produção.


    Art. 7º. As instâncias de gestão e monitoramento do Plano de Introdução Progressiva de Produtos Orgânicos na Alimentação Escolar do Estado do Paraná são:


    I - Monitoramento: Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA, instituído pelo Decreto Estadual nº 1.556/2003;


    II - Gestão: Comitê Gestor.


    §1º. O Comitê Gestor será composto por:


    a) Secretaria de Estado da Educação – SEED;


    b) Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento – SEAB;


    c) Secretaria de Estado da Ciência Tecnologia e Ensino Superior – SETI;


    d) Secretaria de Estado da Saúde – SESA;


    e) Instituto Paranaense de Desenvolvimento Educacional – FUNDEPAR;


    f) Instituto Agronômico do Paraná – IAPAR;


    g) Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER;


    h) Centro Paranaense de Referência em Agroecologia – CPRA;


    i) Um representante da sociedade civil do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA;


    j) Um representante da sociedade civil do Conselho Estadual de Alimentação Escolar – CEAE;


    k) Um representante da sociedade civil do Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural e Agricultura Familiar – CEDRAF;


    l) Um representante da sociedade civil do Conselho Estadual de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais - CPICT;


    m) Um representante da sociedade civil do Conselho Estadual de Saúde – CES;


    §2º. Caberá ao órgão que abriga a Secretaria Executiva do Comitê Gestor designar um servidor para exercer a função de Secretário Executivo do referido Comitê Gestor.


    §3º. O Ministério Público do Estado do Paraná fará o acompanhamento da implementação do presente Decreto.


    Art. 8º. Compete ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA, para fins de promoção, acompanhamento, monitoramento e avaliação da execução do Plano de Introdução Progressiva
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